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			Dedicamos esta publicação a todos os que vieram antes de nós. Derrubando cercas, abrindo espaços de vida onde se produz e se participa, e semeando, em cada lágrima e sorriso, a esperança de um mundo no qual caibam todos os mundos.
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			APRESENTAÇÃO Primado da vida


			Dom Walmor Oliveira de Azevedo* 


			Aquele que fez todas as coisas é chamado o Deus da Vida, também assim definido na Primeira Carta de São João: “Deus é amor”.  No centro da vida está, pois, o amor, e não o dinheiro. Uma afirmação aparentemente óbvia, mas amplamente ignorada, com repercussões comprometedoras para a humanidade. Sem reconhecer a primazia do amor, o ser humano deixa-se reger pela lógica do dinheiro, fazendo com que tudo ganhe valor de mercado. Aquilo que não gera riqueza ou poder é descartado –
pessoas, recursos naturais, expressões culturais. Com isso, são perdidas muitas coisas de valor inestimável, que não podem ser compradas pelo dinheiro, a exemplo da própria sustentabilidade do planeta. Nosso amado papa Francisco pede uma reação global para enfrentar essa realidade, convocando especialmente os jovens para efetivar modelos econômicos inspirados nas lições de São Francisco e Santa Clara. 


			O Santo Padre sublinha que é preciso superar a cultura do descarte e consolidar a fraternidade universal. Isso significa descobrir novas formas de se relacionar com o próximo, irmão e irmã, e também com o planeta, reconhecendo que “tudo está interligado” na Casa Comum. Reconhecer essa interconexão que rege a vida é o primeiro passo para criativamente propor alternativas para esse modelo econômico excessivamente predatório, que consome aceleradamente os recursos necessários à existência da humanidade e também exaure a saúde das pessoas, impondo rotinas e metas desumanizadas, marginalizando os pobres e os vulneráveis.  


			Esta obra, elaborada pelas mãos de uma juventude sensível à convocação do papa Francisco, por uma Economia de Francisco e Clara, estimula a imprescindível reflexão para que sejam encontradas soluções: não é possível existir uma humanidade saudável em um mundo adoecido, adverte o Santo Padre. Os textos aqui reunidos sejam sementes para uma nova compreensão sobre o papel de cada pessoa na sustentabilidade do planeta, inspirando atitudes alicerçadas em Deus – no horizonte do amor. 
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			Prefácio


			ESTICAR O HORIZONTE DE UM NOVO HUMANISMO ECONÔMICO


			Dom Joaquim Giovani Mol Guimarães*


			A Articulação Brasileira pela Economia de Francisco e Clara, em parceria com o Grupo de Reflexão e Trabalho para a Economia de Francisco e Clara, do ANIMA PUC Minas, coloca à disposição de leitores que buscam viver o humanismo o primeiro livro sobre o provocante e frutífero chamado do papa Francisco em Realmar a economia: A Economia de Francisco e Clara. Este livro que você tem em mãos traz o acúmulo de reflexões promovidas por jovens, professores(as), ativistas sociais e políticos, agentes de pastoral, que, desde o dia 1º de maio de 2019, vêm se empenhando, em especial os jovens, em pensar um novo pacto econômico.


			Foi o grupo do Brasil que, por inspiração e alto senso de inclusão, acrescentou ao nome da necessária e indispensável nova economia a figura de Clara, ladeada por Francisco, compondo, assim, um espírito, uma peculiar mensagem em si mesma: Economia de Francisco e Clara. No Brasil – que, no fim de 2022, foi renovado em sua esperança, que significa indignação e ação, ao derrotar, nas urnas, o fascismo emergido do pior esgoto da história humana –, a Economia de Francisco e Clara foi acolhida pelo entusiasmo e pela esperança de jovens de diversas regiões do país, que souberam, com acuidade e dinamicidade, construir uma articulação, que se tornou um espaço conjunto para compreender, tatear experiências e focalizar esforços na construção de novos pactos econômicos no Brasil, que passem pela sociedade, pelas necessidades das pessoas, dos vários povos brasileiros, e não somente pelos mercados. É nesse sentido que somos apresentados ao realmar proposto pelo papa Francisco. Colocar alma, dar vida, forjar esperança, iluminar, induzir a ações libertadoras de solidariedade. Esse verbo é a tônica de toda a articulação, que, por onde passa, possui o dever da esperança de sugerir e apresentar caminhos que organizem o mutirão de pessoas, por novas economias.


			Essa tarefa não é nada fácil, porque enfrentar uma anticultura, enraizada em falsos valores capitalistas e neoliberais, é uma tarefa que exige um novo pacto educativo, com a ousadia e a coragem de anunciar, na sociedade, na Igreja e nas instituições educativas, a superação da racionalidade que converge tudo para ser tratado como lucro, que faz das pessoas sujeitos-empresas, e não sujeitos-humanos. O horizonte é superar a jaula da racionalidade do desenvolvimento que tudo depreda, exclui e mata, como nos diz o papa Francisco, por meio de um novo pensamento, sentimento e uma nova ação ecológica integral. Uma economia profética, uma economia humanizada e humanizadora.


			A Economia de Francisco e Clara se insere numa senda de iniciativas ligadas ao papa Francisco, que se colocam como construtoras do novo humanismo. É uma histórica oportunidade de fazer uma revisão do caminho escolhido pelo Ocidente. E, nesse sentido, é importante perceber como as reflexões aqui presentes se colocam na perspectiva do sul global, e, como brasileiros, temos buscado sinais para nossa justa atuação, ao propor um novo rumo às decisões econômicas. Deve ser pedagogicamente exercitado em nossas comunidades, paróquias, dioceses, em associações de moradores, organizações da sociedade civil, em movimentos populares; afinal, é pela escuta que ela vai se tornando cada vez mais nossa, e, portanto, uma economia de esperança. 


			Como manual de uma economia da profecia e esperança, o livro apresenta três cenários que serão eixos dos capítulos. 


			O PRIMEIRO, Novos paradigmas: caminhos, territórios, sujeitos e práticas, apresenta os três rostos de sua identidade: 


			a) Realmar: a Economia de Francisco e Clara e a libertação da economia, escrita pelo sociólogo e educador Eduardo Brasileiro, é um chamado duplo a compreender as questões centrais da crise do modelo econômico produzido até hoje. Libertar a economia como uma função desse movimento é também possibilitar que outras milhares de economias existam ou voltem a existir. 


			b) Clara de Assis e uma economia com alma, os franciscanos frei Marx Rodrigues, Gabriela Consolaro Nabozny, Ir. Fátima Lessa Ribas e Talita Guimarães nos dão, com nitidez, a decisão que fundamenta a articulação brasileira, ou seja, reconhecer, nessa jovem companheira de São Francisco, o rosto de todas as exclusões neste sistema econômico. 


			c) Claras e Franciscos, reconstruam a minha casa, que está em ruínas, feita pelos principais animadores desse projeto, o jornalista Peterson Prates, a ativista ambiental Gabriela Consolaro Nabozny e o padre Vilson Groh, nos oferece o projeto mais concreto da Economia de Francisco e Clara no Brasil: enraizar, nas comunidades, vínculos de outra cultura econômica a partir da resistência e um projeto de novas economias.


			d) Portanto, em Território e ecologia integral, caminhos de bem viver, os jovens que o escrevem, o filósofo Andrei Thomaz Oss-Emer, a indígena Barbara Flores Borum-Kren e a antropóloga Elis Alberta dos Santos, falam sobre suas experiências com a construção do bem viver, essa palavra-projeto, essa palavra-utopia e compromisso.


			O SEGUNDO trata sobre O encontro, a festa e a colheita. A Economia de Francisco e Clara, antes de chegar ao papa Francisco, em 2022, com seus projetos e perspectivas de atuação, encontra-se diariamente com as perspectivas de povos e culturas; ela não nasceu para ficar isolada. 


			a) Mire na utopia: o Grupo de Reflexão e Trabalho para a Economia de Francisco e Clara da PUC Minas, do especialista em gestão social Ramon Jung Pereira, revela o que temos conjuntamente buscado construir e os desafios para a vida acadêmica sobre justiça socioeconômica, percepção das realidades e construção de projetos político-pedagógicos em Economia de Francisco e Clara para o ensino, a pesquisa e a extensão. 


			b) Em Rumo a uma economia dos sentidos, o jovem historiador Douglas Felipe Gonçalves de Almeida mostra como o desafio de uma sustentabilidade e uma vida econômica integrada pode apontar novas práticas para a vida coletiva e individual.


			c) Com O trabalho entre o neoliberalismo e o pensamento do papa Francisco, o jovem economista Lucas Feres e a mestra em direito público Alline Abreu consolidam a visão dessa questão central na vida do capitalismo. É possível uma nova arquitetura econômica na qual o trabalho não seja realizado para a obtenção de lucros, mas para a consolidação de sonhos que sirvam à vida comum? 


			d) Educar para novas economias, com a economista Ana Carolina Fernandes, o teólogo Augusto Luís Martins e o filósofo Ricardo Pereira Nascimento, apresenta as experiências de jovens que se dedicaram a fazer projetos educativos sobre economia, capazes de criar dialogicidade com a vida comunitária, escolar, universitária. 


			e) Por fim, encerramos o encontro, a festa e a colheita conhecendo melhor As organizações produtoras da Economia de Francisco e Clara, com o sociólogo André Ricardo de Souza e a educadora popular e economista Marcela Vieira, que apresentam o primeiro anúncio de que a Economia de Francisco e Clara já existia no Brasil, presente nas resistências e formulações de outras economias. Foi no povo que encontraram esse sinal de esperança.


			O TERCEIRO bloco nos presenteia com os grandes horizontes e linhas de ação para construir e desenvolver a Economia de Francisco e Clara em nosso dia a dia, portanto O pacto e o nosso futuro comum:


			a) O sociólogo Frederico Santana Rick e a analista internacional Marina Paula Oliveira apresentam a compreensão da relação indispensável entre a Economia de Francisco e Clara e os movimentos populares. “Ser” movimento popular é se encarnar nas realidades e ser sinal de esperança.


			b) O historiador Célio Turino e a engenheira Silvana Bragatto, em Cidades com alma, apresentam um programa claro sobre como podemos converter o modelo atual das cidades para projetos de cultura e economia circular. 


			c) O filósofo Roberto Jeferson Normando apresenta os tensionamentos da vida urbana que exigem uma nova economia em A busca pela igualdade na vida das cidades.


			d) A jovem advogada e assessora dos movimentos sociais de moradia Izadora Brito, em Terra, pão e renda, apresenta o grito do Brasil desta etapa na história brasileira, mostrando a urgência de inversão de projetos em favor dessa economia da vida. 


			e) O cume é A economia a serviço dos povos, em que as economistas Bruna Matos de Carvalho e Giovana Rossi nos dão a delimitação precisa de como podemos reverter o desencanto, a desesperança e a agonia que vêm afligindo a sociedade. 


			f) Em O compromisso com uma sociedade pós-extrativista: o chamado ao desinvestimento em mineração, o jornalista e ativista ambiental Guilherme Cavalli traça uma análise profunda sobre a importante bandeira a ser hasteada por nós, o compromisso com o desinvestimento na economia da morte e o investimento em economias para a vida.


			g) O que fazer? é uma linda proposição da educadora e socióloga Kelli Mafort de como começamos, desde já, esse caminho no qual nos tornamos articuladores da economia de Francisco e Clara.


			O livro apresenta, ainda, os discursos do papa Francisco que são costura de todas as reflexões dos capítulos anteriores e o acúmulo de reflexões produzido pela Articulação Brasileira pela Economia de Francisco e Clara na Carta de Clara e Francisco: Direto do Brasil para o Encontro Mundial em Assis, elaborada em 2019, e os 10 princípios para viver a Economia de Francisco e Clara, fruto da bonita construção coletiva nesse movimento amplo, inserido nas realidades, que conta com valentes eco-humanistas que a Economia de Francisco e Clara fez nascer.


			A vocês, leitor e leitora, com quem conversamos e trocamos ideias, por meio destas páginas escritas com ternura e vigor, o nosso mais entusiasmado agradecimento por tomar em suas mãos este livro, e não armas. Essa escolha, caríssimos amigos e amigas, revela quem vocês são, a estatura existencial de gente humanizada, capaz de cuidar dos outros, como expressão da alteridade humanista, capaz de cuidar da vida no planeta, como expressão do revolucionário pensamento de que tudo está, amorosamente, interligado, capaz de trabalhar esforçadamente para que a economia se eco-humanize e dance com sua alma. Esperamos que estas páginas, quase vivas, ajudem cada um a dar razão de suas esperanças (cf. 1Pd 3,15-18), e que todos nos somemos para construir novos pactos econômicos, dos quais já podemos ouvir os sinais.


			Belo Horizonte, 4 de novembro de 2022 Dia da Favela, lugar socioambiental e existencial, de potentes economias de Francisco e Clara
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			 REALMAR: A ECONOMIA DE FRANCISCO E CLARA E A LIBERTAÇÃO DA ECONOMIA


			Eduardo Brasileiro*


			Eu acredito que o mundo será 
melhor quando o menor 
que padece acreditar no menor. 


			Dom Helder Câmara


			A Economia de Francisco e Clara irrompe nosso imaginário social, religioso e econômico com duplo impacto. Um impacto nas religiões, em especial o catolicismo, ao retomar a pergunta “em que lado se deve estar?”, e um impacto no povo, ao pensar “qual é o sentido que se quer dar ao ser coletivo?”. Dois impactos, dois sentidos, um espiritual e o outro material, em profusão. A frase dita pelo papa Francisco, convocando o evento “A Economia de Francisco”, foi contundente: “É preciso realmar a economia” (FRANCISCO, 2019). Realmar a economia, para nós – após esses anos de organização, escuta e mobilização em torno desse chamado –, está em passar da linguagem da cabeça para a linguagem do coração sobre economia, e assim questionar: por que as pessoas sofrem por causa do sistema econômico dominante? O que temos a ver com as desigualdades que se espalham por aí? É nessa travessia de alimentação mútua entre razão que analisa, constata e articula saberes e coração/alma (ânima) que pensa, sente e vibra que nos colocamos em uma travessia sentipensante na gênese da Economia de Francisco e Clara.


			A Articulação Brasileira pela Economia de Francisco e Clara deu os primeiros passos mergulhando nas realidades concretas da vida do povo brasileiro e de nossa pátria grande latino-americana e global. Como alertou, certa vez, o educador Paulo Freire: “A cabeça da gente pensa onde nossos pés pisam”.1 Foram jovens ativistas, economistas, pessoas engajadas em suas comunidades, religiosos de diversas confissões de fé, pastoralistas, intelectuais de variados campos do saber, entre outros, que acolheram esse chamado feito pelo papa Francisco em 1º de maio de 2019, dia dos trabalhadores e trabalhadoras do mundo. Data histórica da consolidação das lutas da classe trabalhadora no mundo por uma economia mais humana. Em nossa condição social e histórica, a Economia de Francisco e Clara provoca-nos a construir um pacto para reconstruir a Casa Comum (Terra) semelhante ao que ocorreu com São Francisco de Assis, no relato de Tomás de Celano, que, ao entrar na Igreja de São Damião, ouve de Deus: “Francisco, vai e restaura a minha casa, que, como vês, está em ruínas” (PEREIRA, 2007).


			E, nessa esquina da história do século XXI, fomos convocados a iniciar processos de novas expressões de resistência e criatividade, diante do iminente colapso econômico e político sobre todas as formas de vida. Reconstruir caminhos e restaurar processos que o vendaval das instituições econômicas e políticas atuais arrastou para debaixo do tapete, por meio da consciência histórica, ferramenta educativa de quem pensa, sente e age em suas realidades. O pacto para realmar a economia foi atravessado pelo desastre da pandemia do coronavírus, e, ao passo que a pandemia tomava os noticiários, a estabilidade econômica tornava-se antagônica aos desafios da saúde pública. 


			Um momento histórico exige grandeza na formulação de sínteses e proposições. E os(as) participantes brasileiros(as) da ABEFC começavam a movimentar as reflexões daquele momento, pela necessidade de ser mais do que um evento de denúncia das mazelas do capitalismo, para a formulação de um amplo movimento local e global de transição de modelo econômico. Em 2022, a ABEFC foi ocupar espaços físicos com mais coragem: foram rodas de conversa em praças, escolas e comunidades, conferências, seminários e congressos em universidades, e articulações políticas com entidades da sociedade civil, movimentos sociais e grupos religiosos. Economias para o bem comum: assim foram chamadas essas iniciativas que já são criativamente vividas no chão da vida do povo, e que resistem a uma lógica global que busca apagar todo posicionamento crítico ao modelo vigente. A Economia de Francisco e Clara já existe; portanto cabe, agora, precisar quanto ela é possível. 


			Libertar a economia para libertar a terra e os pobres


			A proposta de libertar a economia é um paradigma desta etapa histórica. Superar o paradigma tecnológico e burocrático construído pelo capitalismo neoliberal e infiltrado nas relações sociais, políticas, culturais, religiosas, e que se remodela através dos sinais dos tempos, num constante aperfeiçoamento de suas estruturas de exploração. A necessidade de um novo pacto econômico, sob a égide do “realmar”, surge como a proposta de libertação da economia da jaula de aço do capitalismo neoliberal, para voltar a ser oikos (casa) e nomos (lei/norma). A economia, como reconstrução das normas que gestam a casa. E, em segundo lugar, essa libertação da economia se dá pelo processo de inserção dos sujeitos históricos que foram excluídos dos processos de decisões globais – a saber, os empobrecidos e a mãe natureza.


			As forças políticas, a partir do início da primeira Revolução Industrial, começaram a concretizar os ideais de progresso e desenvolvimento como infinitos. A sede por relações econômicas focadas na dominação da natureza, no acúmulo de riquezas, na determinação do que é (e o que não é) cultura, deu vida a uma economia do mercado que entende tudo à sua volta como recurso a ser explorado. Pelos recursos naturais, por exemplo, instalou-se o projeto político de incutir a cultura de dominação humana sobre os ecossistemas, tornando-os todos periferias, de florestas a comunidades. Historicamente, foram consolidados também outros recursos/utilidades, como a escravidão da população negra, em especial nos continentes do sul global. A colonização que arrancou vidas de povos e de florestas foi realizada por uma mentalidade racista que via o corpo negro como um ativo financeiro. O pacto do progresso resultou numa visão de lucro sobre o corpo da terra, o corpo negro e os demais corpos pobres, e não é coincidência histórica, mas uma condição do capitalismo, em que o progresso exige vidas sacrificadas. Nos dias de hoje, o filósofo camaronês Achille Mbembe (2021) denominará esse modo de produção, dentro do capitalismo, como necropolítica. 


			A noção de economia que se construiu até os dias de hoje é fruto de uma subjetividade que venceu a disputa política do século passado para cá. As elites políticas e econômicas do mundo, ao se defrontar com as grandes guerras e com as disputas acerca dos horizontes da sociedade, viram triunfar o discurso liberal que criou o fantasma do Estado e seus perigos totalitários. O discurso liberal disseminou, na sociedade, que era um projeto de liberdade individual, com a operacionalização de um Estado incentivador de novos mercados. O que se viu foi, na verdade, a formação de uma república de grandes corporações que drenam o Estado para seus interesses e sufocam iniciativas econômicas antagônicas a eles. Afinal, de qual liberdade estamos falando? 


			A economia é uma ciência social, e, por mais que cada vez menos refletida assim nos currículos das instituições de ensino, a ciência econômica deveria refletir as dinâmicas históricas que tangenciaram os horizontes econômicos do Brasil, sobretudo após a Segunda Guerra Mundial, para compreender as razões de um discurso técnico que fora vendido aos interesses do imperialismo capitalista. Ao falarmos da captura da economia para os interesses do imperialismo, queremos expressar aquilo que a economista Juliane Furno (2022, p. 134) caracteriza como


			um fenômeno historicamente datado, [que] surge com o desenvolvimento do capitalismo e o acompanha. Não existe, até o momento – e parece não poder existir –, capitalismo separado da expressão política do imperialismo, como forma de manutenção de um tipo de desenvolvimento que é combinado – porque combina países centrais e periféricos cada vez mais em processos integrados de produção e circulação –, mas desigual – porque essa integração produz e reproduz desigualdades.


			Com o avanço do liberalismo/imperialismo, o tecido social passou a ser atomizado (individualizado), sendo determinado pelas instituições econômico-políticas de mercados. Por mercados entendemos conglomerados de investidores, acionistas, milionários, multimilionários e bilionários que têm datado o apogeu de seu protagonismo sobre os governos e a sociedade no início de 1970, com o conhecido rompimento do acordo de Bretton Woods, quando o governo norte-americano, junto com a Inglaterra, resolveu desregular seus mercados, provocando uma liberalização em escala e o início da globalização financeira. O mercado, passando a se autorregular, começa a determinar o uso, o consumo, a produção e a privatização das dimensões da terra, do trabalho e do dinheiro.2 Simetricamente, a mentalidade coletiva passa a ser mais determinada pela posse de bens materiais e se conforma a uma subjetividade mais competitiva e acumuladora para salvaguardar sua situação social, seu lugar social e seu patrimônio. 


			Os mercados, hoje, são o fator central da desgovernança política e econômica das nações, e o Brasil carrega essa peculiaridade com destreza, pois tem, em sua recente democracia, um acordo de elites. O povo disputa o orçamento público, contudo quem determina as regras fiscais são os mercados, ou o lobby que os favorece no legislativo e no executivo. O sociólogo português Boaventura de Sousa Santos (2011) chama isso de democracia de baixa intensidade, que tem cada vez mais mostrado seu antagonismo – o governo das corporações –, responsável por construir um clima hostil à participação popular e muito propício para a desdemocratização.3 


			Garantir uma nova governança econômica e permitir que os povos construam sua própria história, como nos ensina o historiador egípcio Samir Amin, está na centralidade das aspirações que a Economia de Francisco e Clara procura enquanto articulação. O aprimoramento da democracia por meio de um dinamismo das forças populares reivindicando democracia econômica. Muito embora o capitalismo se desenvolva de modo universal, ele não se desenvolve de forma análoga, e, por isso, se expressa nas localidades de forma muito particular, desde a formação social e econômica de seu país ou região. Desse modo, a governança local cada vez mais descentralizada é um horizonte que apresenta pistas estimulantes para a superação das desigualdades estruturais. As formas de organização das cidades se dão por meio de uma pirâmide complexa de vilas e comunidades, em que as pessoas não mais se organizam pelo universo do emprego e do eixo político-partidário, mas em torno de espaços locais ou espaços de vida (FLACSO, 2015, p. 25), que posteriormente aprofundaremos neste capítulo e também neste livro. 


			As transformações econômicas do século passado incorreram em transformações no modo de operação do capitalismo imperialista liberal. A expansão financeira e tecnológica causa novos impasses nas relações de trabalho, na organização comunitária e no desenvolvimento de política do Estado. Essa nova etapa, denominamos neoliberalismo, e ela segue assentada sobre uma base monopolista. O filósofo David Harvey afirma que o domínio estadunidense nestas últimas décadas no mundo se deu por conta das altas taxas de retorno de suas operações financeiras e corporativas em territórios de fora de suas fronteiras nacionais. Foi nos anos 1990 que o país consolidou essa influência e esse poder em países como o Brasil, que sofreram mudança societal profunda nas proteções sociais para trabalhadores e trabalhadoras, sobretudo nas periferias: na década de 1990, o trabalho industrial passava de 27%; no começo dos anos 2000, chegou a 9% (IPEA, 2011).


			O desamparo econômico, que também é político, difunde uma sociedade profundamente antipolítica, e uma subjetividade neoliberal se apossa das racionalidades desde uma ideologia da competência, conforme afirmam Cristian Laval e Pierre Dardot (2016) ao tratar da constituição dos chamados sujeitos empresariais na contemporaneidade. No contexto brasileiro, a filósofa Marilena Chauí nos explica que essa ideologia da competência pode ser compreendida em dois movimentos. Os ventos de fora, que manifestam o avanço neoliberal sobre as instituições da sociedade, incorrendo em uma profunda fragilização dessas instituições e em uma desdemocratização, e os ventos de dentro, por meio da manifestação ideológica do autoritarismo brasileiro e da ideologia da competência (CHAUÍ, 2014), que hoje tem corpo e voz na cultura da meritocracia. Ventos que convergem num tornado de crises, formando o moinho da grande crise contemporânea.


			Na ciência econômica, há uma camisa de força ideológica, criada por interesses de acumulação em escala mundial. Seu mais sólido artífice foi a ideia de austeridade fiscal. Uma palavra artificial, um termo vazio, uma ideia desconectada. Sobejamente defendida por lideranças/players das finanças globais, essa ideologia serve para reduzir o uso do orçamento público para investimentos em políticas públicas e expandir o pagamento da dívida pública no mercado financeiro. Ela desenvolve uma racionalidade econômica antissocial, porque é preciso prescindir de escolhas econômicas para o povo em opção pelo ordenamento fiscal (do latim fiscus, tesouro). A economia política precisa ser compreendida em sua dimensão participativa, aumentando o dinamismo da sociedade em determinar os caminhos dela. 


			O professor Ladislau Dowbor (2019), concordando com essa leitura panorâmica, avista a necessidade de democratizar a economia, porque ela se encontra desgovernada. Ao passo que a economia foi se desregulamentando, pela infiltração das megacorporações em diversos espaços da ciência, da opinião pública e da mídia, por meio da enxurrada de discursos como “toda regulamentação é censura”, foi ganhando êxito a disseminação de pós-verdades como “serviço público não é eficiente”, enquanto o privado possui excelência. O discurso da competência construiu uma cultura de menosprezo do serviço público e de enfraquecimento de experiências do comum. Nesse contexto, o comum pode ser compreendido simplesmente pelo que pronuncia, como a aspiração de reconstruir um “mundo comum”, restabelecer uma “comunicação racional”, redefinir uma “convivência”. A democratização que prevê controle, monitoramento e promoção das decisões públicas, envolvendo o corpo da comunidade, garantirá o controle e a gestão do bem comum, o que, por sua vez, deverá garantir essa participação popular resgatando-a da mão de interesses financeiros ou burocráticos.


			Durante décadas, o debate sobre pobreza e desigualdade não conseguiu alcançar o que hoje é mais difundido por movimentos, frentes e coalizações da sociedade organizada: combate-se a desigualdade quando se combate o enriquecimento dos donos do poder. A urgência de implementação de uma renda básica de cidadania, segundo o papa Francisco (2020, p. 143), “poderia redefinir as relações no mercado laboral, garantindo às pessoas dignidade de rejeitar condições que as aprisionam na pobreza”. A quem interessa uma economia com milhões passando fome, condenados a não ter renda, enquanto poucos desfrutam uma fortuna injustificável, sequestrando o que é suficiente para o viver bem de todos?


			O economista Marcos Arruda (2006), grande animador da Articulação Brasileira pela Economia de Francisco e Clara – que sempre preferiu ser reconhecido como um socioeconomista, em referência à necessidade de a economia estar a serviço da sociedade, e não dos mercados –, em diálogo com os jovens da Economia de Francisco e Clara, em janeiro de 2020, afirmou que é o momento de construirmos uma nova arquitetura econômica. Certeiramente, sugeriu que a sociedade deve parar de olhar para o progresso como algo desejável. O termo “progresso” é um mito sem sentido. O que deve ser posto em prática não é uma economia de crescimento sustentado, mas uma economia de crescimento zero, uma economia estável e harmônica.4 O crescimento não é só desnecessário, como é ruinoso. Ora, essa dicotomia entre crescimento e realizações humanas pode ser percebida por inúmeros indicadores: em 2022, enquanto o Brasil assistia ao aumento do número de pessoas com fome e desempregados, por sua vez, os bancos anunciavam lucro recorde, empresas de diversos setores cresciam, e acionistas de grandes empresas que outrora eram públicas, e agora são privadas, expandiam seus ganhos. 


			Também a economista Kate Raworth, assessora global da Economy of Francesco, em seu livro Economia
Donut, provoca a entendermos que as economias “precisam nos fazer prosperar, quer as economias cresçam ou não, e a prosperidade humana depende da prosperidade do planeta” (RAWORTH, 2019, p. 55). Superar a moral econômica produzida pelo imperialismo capitalista neoliberal tem, em si, uma raiz revolucionária porque retoma o sentido de bem habitar e bem conviver. Raworth nos propõe sair do PIB (produto interno bruto) e irmos ao Donut. Tal modelo de economia prevê como ponto de partida mínimo a garantia de todos os direitos sociais e um teto ecológico em que os limites dos ecossistemas não devem ser ultrapassados:
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			Figura 1. “A tarefa do século XXI é sem precedentes: trazer toda 
a humanidade para esse lugar seguro e justo, o centro do círculo, 
e nos distanciar do teto ecológico, nosso excesso” (2020, p. 55).


			Oportunamente, o neoliberalismo involucrou o conceito de economia com um discurso tecnicista aliado à lógica da escassez. O país não tem orçamento público para investir em infraestrutura para o posto de saúde ou criar empregos porque há regras fiscais controladas por tecnocratas.5 Um exemplo muito concreto da catástrofe da economia brasileira atual é o povo ter de torcer para o preço internacional de nossas riquezas naturais despencar, para poder voltar a comprar produtos no mercado. A jaula citada alguns parágrafos antes se desnuda: a alta internacional dos preços das nossas riquezas, como petróleo ou alimentos, tornou-se ativo financeiro internacional, então o que poderia servir para a elevação do padrão de vida do povo, como nossa vasta produção de alimentos e a geração de empregos, na verdade o castiga. Nem autoritária nem escassa, buscamos uma economia a serviço dos povos (FRANCISCO, 2015a).


			Por um novo valor da vida coletiva: a transição como pedagogia


			Realmar a economia é buscar uma relação biocêntrica com todo o tecido social e ecológico ou socioecológico, e reconhecer que não somos o centro de tudo. Essa consideração, em especial, recai como um antagonismo sobre a condição dos mais ricos entre os ricos, os bilionários. Uma economia franciscana busca renunciar a uma economia de posses e acumulação primitiva; pelo contrário, busca uma vida de partilha, cooperação e espiritualidade. São Francisco soube, com ousadia, chamar de irmã/ão a terra, o sol, a lua e os animais. Reconhecer o planeta como um ser vivo e vivente é um processo revolucionário que denota que a natureza não é externa a nós, e que não somos apenas parte da natureza, somos a natureza, e, por isso, é preciso reconhecer todas as sociedades, sobretudo as não humanas, como os rios, as florestas etc. No planeta, há um conjunto de sociedades, e a floresta é como um ser vivo e vivente, com milhares de sociedades também. Foi isso que o cientista inglês James Lovelock (1998) postulou como a hipótese Gaia. A relação de retroalimentação entre todo o sistema-mundo produz uma relação de cooperação e resistência. Na economia capitalista, o único sujeito é o homem,6 enquanto, numa economia que consolida a transição socioecológica, serão os povos desta terra (animais, plantas, fungos e reinos de todo o sistema Gaia). 


			Essa virada ecológica pode ser compreendida com muita profundidade na encíclica Laudato Si’ sobre o cuidado da Casa Comum, do papa Francisco (2015b), em que ele afirma sermos tecelões de vários teares de vida (ecologia). Da ecologia humana, da ecologia social e, mais recentemente, de uma ecologia econômica (ou economia ecológica) cuja expressão mais firme se encontra na ecologia integral. A economia deverá superar o monopólio, por meio de uma soberania popular, o desenvolvimento (neo)colonialista, por meio do desenvolvimento local autogestionário, e o (neo)extrativismo, por meio da universalização da terra como sujeito, e não mais como recurso. 


			Não há caminho para desenvolver a economia e melhorar as condições de vida e renda da maioria sem enfrentar o poder dos bilionários. Muito embora seja imoral a riqueza, trata-se essencialmente de uma exigência de funcionalidade. Não há democracia social, ecológica e econômica quando um país trabalha e produz para a riqueza de renda e de poder político corporativista. A complexidade do modelo econômico expropriador de riquezas segue uma rota de lucro e acumulação no norte global ou nos conglomerados econômicos do sul. E o desafio reside nesse constante denunciar a rota da exploração e os limites do norte global em perceber as desigualdades que estruturam suas riquezas.


			A Articulação Brasileira pela Economia de Francisco e Clara é marcada pelo consenso de que o norte global não consegue perceber as profundas marcas da colonização e das novas colonizações do capitalismo. Portanto, para nós, é nítida a distinção de compreensão entre a visão do norte global sobre a Economy of Francesco e o sul global, a periferia do capitalismo. Talvez estejam aí a tensão e a beleza do pacto, no qual as juventudes se encontram e partilham seus caminhos, construindo mundos, e não mais um sistema homogêneo. Aprender a conviver com as diferentes concepções do mundo é apontar um mundo multipolar ou, como Francisco gosta de propor, um mundo poliédrico (EG, 236). Porém, sem pestanejar, o sul global precisa fazer-se ouvir quando afirma que as riquezas que sustentam o norte global são espoliadas do sul global. É o que economistas como Ruy Mauro Marini (1973) afirmaram como a dependência criada no século passado; ela impõe dependência tecnológica, uma série de benesses para as corporações internacionais, e o não fortalecimento de um desenvolvimento regional, inclusivo, autogestionário e ecológico. 


			Qualquer indicação de saída das crises geradas pelo capitalismo nessa esquina da história deve apontar para a libertação da economia por meio da consciência ecológica e de classe, que se manifesta enquanto consciência planetária e cotidiana (ARRUDA, 2006). Na dimensão planetária, as grandes compreensões da estrutura da convivialidade humana, como a luta das mulheres, das pessoas negras, das periferias, das florestas, dos mares etc. Já a dimensão cotidiana está na cultura do encontro que é abraçar as realidades que nos interpelam. Ambas conectam novas perspectivas de compreensão da realidade e uma ecologia de saberes (SANTOS, 2001), somados à democratização da sociedade, pois, quando se lê crise do capitalismo, a resolução vem com o povo se organizando. O capitalismo sugere saídas, como a economia verde, e soluções como o ESG (Environmental, Social, and Corporate Governance), que pretendem um desenvolvimento ambiental, social e de nova governança corporativa; contudo tem sido pego em contradições profundas. Francisco, em seu discurso para o evento The Economy of Francesco, em Assis, afirmou: “Não basta fazer uma maquiagem. É preciso pôr em discussão o modelo de desenvolvimento” (FRANCISCO, 2022). Não há como aliar as reparações históricas das desigualdades erguidas pelo capitalismo a uma lógica de competição, eliminação de concorrentes, e a um sistema predatório. O racismo, o machismo e a desigualdade regional têm uma dimensão material que talvez seja propositalmente escondida quando só olhamos a representatividade. 


			Nesse sentido, veremos, com muita frequência, no debate global, processos de cadeias inclusivas, novas tecnologias colaborativas e formas de governanças conectadas aos desafios sociais e ecológicos para justamente romper essa cadeia de exclusão por dentro do capitalismo. Para nós, latino-americanos, não há saída senão superar o capitalismo. Isso não nos coloca numa posição passiva, de aguardar a grande alvorada de um mundo sem os males das desigualdades, mas nos posiciona estrategicamente em uma construção do sul global, para buscar alternativas para nós, superando a dependência, a exploração e o controle financeiro internacional sobre nossa sociedade, por isso o princípio pedagógico é o de buscar caminhos de produção não capitalista, a partir dos territórios, incidindo em governos.


			Celso Furtado (1983), um homem fundamental para entendermos a economia brasileira, e que, além de economista, foi ministro da Cultura, no Brasil, nos provocava a articular dois fatores fundamentais: padrão de consumo aliado a produções específicas regionais, como produções de agroindústrias locais (agroecologia, agroflorestas etc.), e a economia solidária, e, no campo de geração de crédito, os bancos de desenvolvimento comunitário. O ponto de partida é o que o professor e engenheiro Renato Dagnino (2014) chama de tecnociência solidária, o investimento público a partir de tecnologias sociais. O Estado brasileiro passar a olhar para quem ele não percebe: quem produz trabalho cooperado e compartilha riqueza. Essa decisão política enseja, por exemplo, que um programa de habitação nacional não compre janelas, para prédios, de grandes corporações industriais, mas que invista no surgimento de cooperativas regionais com essa oferta, como em todas as outras necessidades. É o favorecimento de formas coletivas de consumo e de produção, algo que, hoje, já não se pode dizer que é uma experimentação; trata-se de uma tecnologia a serviço dos povos, voltada à concretização de justiças socioeconômicas. Para esse cálculo, não é preciso que sejamos economistas, e sim verdadeiros humanistas; é preciso humanizar a economia.


			Isso é aliar o território – compreende-se a territorialidade como unidade social, em que o povo se relaciona, convive ou simplesmente mora, seja bairro, seja comunidade física ou virtual, seja agrupamento reunido por uma pauta específica – ao investimento em políticas econômicas descentralizadas de caráter autogestionário. A autogestão é uma possibilidade de descentralização do controle financeiro, para entregá-lo aos territórios; não é algo simples, pois se trata de reestabelecer o fomento à formação da cultura política em comunidades, o que exige tempo e investimento numa chave de mudança denominada transição. Transições, apesar de longas e graduais, carregam urgências que se aprimoram na defesa de bens comuns, e de outras formas de ser, viver e produzir. Trata-se de uma transição pedagógica dos territórios nos quais florescem movimentos para orçamento participativo, coletivos de comunicação popular, a multiplicação de circuitos curtos de comercialização de produtos agroecológicos, o surgimento de redes de guardiões e guardiãs de sementes crioulas, a gestão do território baseada em protocolos comunitários, e no enfrentamento a transgênicos, mineração e petróleo. Em busca de uma soberania na produção energética e alimentar.


			Essas dimensões promovem um giro ecoterritorial. Esse termo, difundido pela socióloga argentina Maristella Svampa, nos orienta a partir sempre das tradições emancipadoras da periferia do capitalismo, fonte boa para beber da esperança organizada. O giro ecoterritorial é a expressão de povos e comunidades em deter a sanha dos novos extrativismos, sejam minerais, sejam as monoculturas do gado. É um mergulho em suas várias dimensões, onde se reaprendem os tempos, culturas e organizações que nos remetem a um caminho de revaloração da vida. “Revalorar” é um verbo com vocação revolucionária, pois imagine voltarmos a aprender com as sociedades que rejeitamos? Ao contrário da ideologia que busca resgatar valores perdidos pela sociedade contemporânea, que mais excitam os conservadorismos, dar novo valor retoma um espírito refundador da sociedade, porque revalora as relações que foram comercializadas pelo capitalismo, e desse modo é ideia-força irmã do realmar proposto pelo papa Francisco. Para realmar, será preciso, portanto, um caminho sentipensante em busca de um novo valor para a produção e a reprodução da vida econômica. O filósofo André Gorz (1983), décadas atrás, afirmava que “somente uma economia da lei do valor pode colocar a produção a serviço do desenvolvimento humano, em vez de pôr os homens a serviço da produção de mercadorias”.7


			Abrindo brechas no dia a dia do povo, a Economia de Francisco e Clara toma de Paulo Freire, novamente, um aforismo, pois se constrói no inédito viável (FREIRE, 2014): o povo que recebe a informação de que um novo pacto econômico é possível pensa: “E nós com isso?”. Duas tarefas do campo educativo comunitário e popular se anunciam: a) perceber que os grandes problemas das famílias, individualizados e medicados pela grande farmácia do capital, são, na verdade, problemas coletivos, e só possuem saídas coletivas: desemprego, adoecimento psíquico (depressão, ansiedade etc.), violência, a precariedade da vida; b) que as comunidades deverão absorver ferramentas coletivas, como a cultura do encontro (EG, n. 220), que se lançam diante de tensões provocadas pela cultura bipolar que estabeleceu pobres e ricos, quem explora e quem é explorado, comunicação despolitizante e poder político concentrado, indústria tecnológica e desemprego; deverá ser superada por uma compreensão poliédrica da humanidade, que, em resumo, é um mundo onde todos cabem, em que há caminhos de unidade, as realidades são evidenciadas, e são construídos processos.8


			E A GRANDEZA ÉPICA DE UM POVO EM FORMAÇÃO NOS ATRAI, NOS DESLUMBRA E ESTIMULA (Caetano Veloso)


			Buscamos concretizar, enquanto Articulação Brasileira pela Economia de Francisco e Clara, um eco-humanismo econômico. O encontro da sabedoria de todos os seres vivos (ecologia); descobrir, nas capacidades humanas, a construção da justiça, da paz e da harmonia (humanismo), e relações de produção e reprodução da vida capazes de responder às realizações humanas de equidade e justiça (economia). E isso só virá à tona por meio de um “círculo virtuoso” do florescer das construções locais, comunitárias, regionais e governamentais. A construção de comunidades intencionais onde reconhecesse o humano, os afetos, as possibilidades, os desatinos, as inseguranças, as contradições e as distintas limitações. Espaço privilegiado de renovação do pertencimento e de novos sujeitos movidos pelas emergências. É sabido que as pessoas se constroem entre seus prazeres e autointeresses, forças que poderão ser motrizes no revelar dos paradigmas cotidianos e planetários. É o povo que revela o caminho a seguir. 


			Se até aqui falamos das condições estruturais das desigualdades e guias de soluções que deverão ser aprofundadas nos próximos capítulos deste livro, cumpre alertar que não há outro caminho senão se fazer presente com os pobres e suas diuturnas travessias. Pensar rotas, itinerários e fórmulas com as comunidades periféricas e com o povo organizado. Essa opção preferencial é o batismo do pacto, que está em criar um círculo virtuoso de boas práticas atreladas à organização popular e à defesa da terra. 


			Para pensar o povo, é preciso viver o território. Milton Santos (2000) alertava justamente sobre como as dinâmicas espaciais são poderosas na organização econômica. Os locais não devem ser falados como abstratos, e sim como espaços de produção, de fomento, de interlocução, de fortalecimento de vínculos e de poder. A dinâmica de construção do poder popular, distinta de todas as outras, se manifesta por retomar o tear de relações transformadoras, por isso economias transformadoras que se articulam em sistemas territorialmente pujantes por meio de uma dinâmica distributiva, regenerativa e sustentável. Isso historicamente é traduzido por organizar a unidade nacional mediante um regime comunal (modelo descentralizado com autonomia relativa).


			Há um círculo virtuoso brotando do chão da nossa história. Não uma economia resumida aos que podem comprar o bem-estar; pelo contrário, o perspectivismo periférico, diante do capitalismo, reconhece o sul global desde a inspiração dos povos originários: o bem viver. O bem viver (ACOSTA, 2016; KRENAK, 2020) representa esse círculo de inúmeras plataformas que vem discutindo, em nível global, formas de transição. As economias para o bem viver darão novo valor e correspondência de sentido para que existam novas formas de ser e estar. É o caso do Green New Deal, bandeira da sociedade civil que propôs ao congresso e ao executivo dos EUA a criação de milhões de empregos em atividades que tragam benefício ao meio ambiente, chegando a zero emissão de carbono até 2050. Essas iniciativas são inspiradoras, pois realizam “fissuras metabólicas”, conforme constata o sociólogo Bellamy Foster (2000) ao dizer que as plataformas ecológicas combatem e estressam os modelos que exploram os “limites planetários”. Esse movimento político se insere na dinâmica interna de governos e oxigena um debate nacional. O movimento de enfrentamento à crise climática, por exemplo, tem como grande rival o capital do combustível fóssil e outros setores que lucram, e só os vencerá se comprovar por números e com organização. Isso é cíclico, por meio de um trabalho árduo e prolongado da organização cotidiana, entre derrotas e ganhos dentro de decisões governamentais, debates e convencimentos.


			O círculo virtuoso concretiza-se por unir práticas, incidências e articulações ao fomento de organizações populares, e, quando se diz popular, afirma-se o povo como protagonista. Por isso, a Economia de Francisco e Clara se ampara numa dupla necessidade, articular e fortalecer práticas, discursos e saberes outrora rejeitados. Se retomarmos a agenda do bem viver e de uma plataforma latino-americana de infraestrutura ecológica a um ambientalismo popular, como afirma Victor Marques (2021) abaixo, podemos:


			[nos] amparar na estratégia de mitigar os efeitos destrutivos da dinâmica predatória de acumulação para, no mínimo, atrasar suas consequências mais devastadoras, enquanto, simultaneamente, buscamos elevar o poder coletivo daqueles que um dia poderão interromper essa dinâmica destrutiva de uma vez por todas.


			Realmar a economia é inserir um marco na relação Estado, empresas e participação popular: a convergência que dinamize que o povo seja cada vez mais presente nos dois primeiros é uma reparação histórica. Para a organização da sociedade, na conjuntura do Estado brasileiro, é preciso compreender a depressão cívica que se acentuou na contramão da democratização. Se, por um lado, houve uma pressão popular para a conquista de espaços, por outro houve cada vez mais busca por restrições da democracia. Realmar esteve e está nas práticas de descentralização dos governos com também a compreensão das fronteiras ecológicas e humanas que encontramos, e, diante do ascenso de governos autoritários, a retomada de ações em torno de colaboração, compartilhamento, cooperação de comunidades forja o rosto de quem vive e faz a Economia de Francisco e Clara. 


			Realmar a economia é inserir um novo paradigma na relação com o dinheiro: o de possuir renda mesmo sem emprego, o de possuir serviços públicos universais e gratuitos, o de determinar novos parâmetros para a produção e reprodução da vida que não seja o mercado. Assim, as sociedades deverão centralizar esforços para superar a lógica monetocrática em que o dinheiro – que é, das invenções humanas, uma das mais poderosas e perigosas – é vendido como uma mercadoria escassa, tornando nações dependentes dos mercados internacionais, empobrecidas e endividadas. Realmar ajuda a convergir para uma sociedade em que o dinheiro serve aos interesses que serão concretizados em projetos coletivos, comunitários e de nação. É o caso da teoria monetária moderna (2020), que surge como estabilizador automático da economia, pois o país emissor de sua própria moeda necessita aumentar os gastos públicos rumo a uma agenda de bem-estar da população.


			Para a Economia de Francisco e Clara, o desafio reside em ser capaz de produzir uma organização eco-humanista, construindo uma subjetividade popular, comunitária, pluralista e inclusiva, capaz de confluir experiências participativas e colaborativas. Porque na sociedade atual, como afirma o filósofo inglês Mark Fisher,9 “é mais fácil imaginar o fim do mundo que o fim do capitalismo”. Sejamos capazes de democratizar a experiência participativa e colaborativa das comunidades, da produção de espaços colaborativos de vida, como a agroecologia, os quintais urbanos, cinturões ecológicos em cidades, de políticas públicas de investimento em trabalho e renda territorial, que consistem numa nova arquitetura socioeconômica onde os territórios produzirão realidades econômicas distintas, plurais. Essa é a formulação do chamado humanismo econômico.


			A economia precisa ser compreendida em sua totalidade, através de uma ruptura com o pacto de dominação interna que predomina na visão economicista, e, portanto, é pela luta política no território concreto do espaço nacional que se abrem caminhos para o avanço do direito do povo à vida e à autodeterminação, articulando a esfera produtiva e reprodutiva da vida coletiva a novos arranjos socioeconômicos solidários e participativos, como um processo coletivo de aprendizagem e desenvolvimento da força política. A Economia de Francisco e Clara colabora para uma nova moral econômica, delineando as bases do que movimentos historicamente chamam de socioeconomia a partir do desafio que encontram as lutas altermundistas deste século: a necessidade de reconstruir um novo projeto humano ou, como afirmamos, realmar a economia. 
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